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EMENTA: Regulamenta 0 Programa de 
Regularizafao Fiscal e 
T ributdria Municipal -
PREFIS, e dci outras 
providencias. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS, 
no uso de suas atribuifoes legais e com fundamento na Lei n.o 2.094, de 26 de 
novembro de 2007, 

DECRETA· 

Art. 1. 0 - 0 contribuinte, 0 representante lega4 0 responscivel 
tributcirio ou 0 terceiro interessado deverci requerer a adesao ao Programa de 
Regularizafao Fiscal e T ributdric{ Municipal - PREFIS, por meio de Termo de 
Adesao e Confissao de Divida dit£gldo ao 5 ubsecretcirio A4Junto da Receita ou ao 
Procurador Ceral do Municipio, de acordo com 0 estado da ~obranfa, cujos modelos 
encontram-se nos Anexos I e II deste Decreto, acompanhado dos seguintes 
documentos em c6pia autenticada ou com a apresentafao dos originais para simples 
conferencia, a critirio do contribuinte: 

I - 0 parcelamento serci concedido para 0 saldo devedor do 
'}ontribuinte constante do cadastro de devedores do Municipio; 

II - se 0 tributo objeto do parcelamento for devido por Pessoa 
Fisica; para' ingressar no PREFIS 0 requerente deverci apresentar os seguintes 
documentos: 

a) Carteira de Identidade; 
. b) Inscrifao no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministirio da 

Fazenda- CPF; 
c) Comprovante de r..§!.idencia; 

I 
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EMENTA:  Regulamenta o Programa de 
Regularização Fiscal e 
Tributária Municipal – 
PREFIS, e dá outras 
providências. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS, 

no uso de suas atribuições legais e com fundamento na Lei n.° 2.094, de 26 de 
novembro de 2007, 

 
D E C R E T A   : 

 
 

Art. 1.º - O contribuinte, o representante legal, o responsável 
tributário ou o terceiro interessado deverá requerer a adesão ao Programa de 
Regularização Fiscal e Tributária Municipal – PREFIS, por meio de Termo de 
Adesão e Confissão de Dívida dirigido ao Subsecretário Adjunto da Receita ou ao 
Procurador Geral do Município, de acordo com o estado da cobrança, cujos modelos 
encontram-se nos Anexos I e II deste Decreto, acompanhado dos seguintes 
documentos em cópia autenticada ou com a apresentação dos originais para simples 
conferência, a critério do contribuinte: 

I – o parcelamento será concedido para o saldo devedor do 
contribuinte constante do cadastro de devedores do Município; 

II – se o tributo objeto do parcelamento for devido por Pessoa 
Física, para ingressar no PREFIS o requerente deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

a) Carteira de Identidade; 
b) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 

Fazenda – CPF; 
c) Comprovante de residência;   
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d) Registro Geral de Imoveis, ou Escritura de Compra e 
Venda, ou Contrato de Compromisso de Compra e Venda, 
ou Promessa de Compra e Venda, ou Contrato de Cessoes, 
ou Promessa de Cessao, ou Contrato de Financiamento e 
respectivo Yermo de Ocupafao lavrados pela Companhia 
Estadual de Habitafao Popular - CEHAB e / ou pela 
Caixa Economica Federa4 ou outro orgao publico que 
tenha competencia para ftnanciamento de imove4 ou certidao 
de onus reais expedida ha pelo menos 30 (trinta) dias; 

III - no caso de proprietcirio falecido sem abertura do processo 
de inventdrio, para ingresso no Programa em nome do titular dos direitos relativos ao 
imovel consider ado, deverao ser apresentados, alem dos documentos mencionados no 
I nciso anterior, os seguintes: 

a) Atestado de Obito; 
b) Carteira de Identidade e ,CPF, ou Registro de Nascimento 

ou Certidao de Casamento do herdeiro solicitante; 

IV - no caso de proprietario falecido em que hajaprocesso de 
inventcirio em curso, 0 requerente 4fvera apresentar os seguintes documentos, alem dos 
mencionados no Inciso II: ,-- .. 

a) Atestado de Obito; -
b) Termo de Inventarianfa; 

V ~ nocaso de separafao judicial dos proprietarios, 0 titular 
<lidos direitos reiativos ao imove4 alem dos documentos mencionados no Inciso II, 
devera apresentar 0 formal de partilha ou termo de audiencia que homologa a 
partilha dos bens; 

~~- -., , .. 
T/I - em se tratando de afTematante, 0 requerente devera 

apresentar, alem dos documentos mencionados no Inciso II, Certidao do Registro 
Geral de Imoveis, ou auto de afTematafao, ou certidao de onus reais emitida no prazo 
maximo de 30 (trtnta) dias; · . 

.",.. VII - se 0 requerente se tratar de usucapiente, alem dos 
. ",. , \ ,.documentos mencionados no Inciso II devera apresentar: 
~~\ a) petifao inicial extraida dos au/os do processo; 
\\ (\ b) ~e:u~~o .~a efttiva distribuifao da a;ao extraida no Cartririo 
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d) Registro Geral de Imóveis, ou Escritura de Compra e 
Venda, ou Contrato de Compromisso de Compra e Venda, 
ou Promessa de Compra e Venda, ou Contrato de Cessões, 
ou Promessa de Cessão, ou Contrato de Financiamento e 
respectivo Termo de Ocupação lavrados pela Companhia 
Estadual de Habitação Popular – CEHAB e/ou pela 
Caixa Econômica Federal, ou outro órgão público que 
tenha competência para financiamento de imóvel, ou certidão 
de ônus reais expedida há pelo menos 30 (trinta) dias; 

 
III – no caso de proprietário falecido sem abertura do processo 

de inventário, para ingresso no Programa em nome do titular dos direitos relativos ao 
imóvel considerado, deverão ser apresentados, além dos documentos mencionados no 
Inciso anterior, os seguintes: 

a) Atestado de Óbito; 
b) Carteira de Identidade e CPF, ou Registro de Nascimento 

ou Certidão de Casamento do herdeiro solicitante; 
 
IV – no caso de proprietário falecido em que haja processo de 

inventário em curso, o requerente deverá apresentar os seguintes documentos, além dos 
mencionados no Inciso II: 

a) Atestado de Óbito; 
b) Termo de Inventariança; 
 
V – no caso de separação judicial dos proprietários, o titular 

dos direitos relativos ao imóvel, além dos documentos mencionados no Inciso II, 
deverá apresentar o formal de partilha ou termo de audiência que homologa a 
partilha dos bens; 

VI – em se tratando de arrematante, o requerente deverá 
apresentar, além dos documentos mencionados no Inciso II, Certidão do Registro 
Geral de Imóveis, ou auto de arrematação, ou certidão de ônus reais emitida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias; 

 
VII – se o requerente se tratar de usucapiente, além dos 

documentos mencionados no Inciso II deverá apresentar: 
a) petição inicial extraída dos autos do processo; 
b) Certidão da efetiva distribuição da ação extraída no Cartório 

Distribuidor; 
c) Sentença de declaração de posse ou cópia do auto de 

adjudicação ou da Sentença Adjudicatória; 
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VIII - no caso do proprietdrio do bem se tratar de menor ou 
pessoa absolutamente incapaiJ alem dos documentos mencionados no Inciso II, 
apresentar: 

a) 

b) 

Certidfio de Nascimento do Tutelado, 
Curatelado ou guardado; 
S entenfa ou decisfio liminar que 
concedeu a tutela, curatela ou guarda; 

IX - no caso dos administradores de bens de terceiros, pelos 
tributos devidos por estes, alem dos documentos mencionados no Inciso II deverci ser 
apresentada a procuraffio, com poderes especiftcos para conJessar divida, ftrmar termo 
e compromisso junto ao Poder Publico; 

X - em se tratando de posse, alem d{)s documentos mencionados 
nas Alineas (~'~ "b" e "c" do Inciso II, apresentar documento que comprove a posse, 
cuja falta poderci ser suprida pela emissfio de respectiva declaraffio; 

XI - se 0 imposto oi?jeto do parcelamento for devido por Pessoa 
J uridica, 0 requerente, para ingressar no PREFIS, deverci apresentar: 

a) comprovante de inscriffio no Cadastro 
Nqcional de Pessoas Juridicas (CNPJ) 
do Ministerio da Fazenda; 

b) Carteira de Identidade e CPF do 

c) 

d) 

e) 

qJf1" 

representante legal da empresa; 
no caso do solicitante nfio constar no 
contrato socia4 procuraffio com poderes 
para representar a empresa junto ao 
Municipio com poderes especiftcos; 
Registro Comercia4 no caso de Empresa 
I ndividuak 
Carteira de Identidade e CPF, nOffio de 
Emprescirio Individua4" 
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VIII – no caso do proprietário do bem se tratar de menor ou 
pessoa absolutamente incapaz, além dos documentos mencionados no Inciso II, 
apresentar: 

a) Certidão de Nascimento do Tutelado, 
Curatelado ou guardado; 

b) Sentença ou decisão liminar que 
concedeu a tutela, curatela ou guarda; 

 
IX – no caso dos administradores de bens de terceiros, pelos 

tributos devidos por estes, além dos documentos mencionados no Inciso II deverá ser 
apresentada a procuração, com poderes específicos para confessar dívida, firmar termo 
e compromisso junto ao Poder Público; 

 
X – em se tratando de posse, além dos documentos mencionados 

nas Alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso II, apresentar documento que comprove a posse, 
cuja falta poderá ser suprida pela emissão de respectiva declaração; 

 
XI – se o imposto objeto do parcelamento for devido por Pessoa 

Jurídica, o requerente, para ingressar no PREFIS, deverá apresentar: 
a) comprovante de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
do Ministério da Fazenda; 

b) Carteira de Identidade e CPF do 
representante legal da empresa; 

c) no caso do solicitante não constar no 
contrato social, procuração com poderes 
para representar a empresa junto ao 
Município com poderes específicos; 

d) Registro Comercial, no caso de Empresa 
Individual; 

e) Carteira de Identidade e CPF, noção de 
Empresário Individual; 
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j) 

g) 

h) 

i) 

J) 

Contrato Social e a ultima alterafao em 
vigor, todos devidamente registrados no 
orgao competente e, no caso .'rie sociedade 
por afoes, acompanhados de documentos 
de eleifao de seus administradores; 
Decreto de Autorizafao, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro 
ou autorizafao para funcionamento 
expedido pelo orgao competente, quando a 
atividade assim 0 exigir,· 
como sindico da massa falida, documento 
que comprove a existencia do estado 
falif?Jentar; 
Carteira de I dsntidade e CPF do sindico, 
enderefo do sindico e data da decretafao 
da falencia; 
Carteira de Identidade e CPF dos Socios 
no caso de liquidafao da sociedade de 
pessoas. 

P aragrafO U hte/} C - S e dirigido d Procuradoria Ceral do 
Municipio 0 Yermo de Adesao e Confissao de Divida mencionado neste artigo, 
devera ser emitido em tres vias e uma delas juntada aos autos via PROGER para 
suspender todas as afoes existentes reftrentes ao debito a ser parcelado. 

< 

An 2. 0 - Os documentos que instruirao os pedidos de 
parcelamento serao conftridos por servidor responsavel e especial mente autorizado, que 
verijicard se os mesmos estao de acordo com as exigencias dute Decreto, e os conferira 
com os ··onginais, atestando assim sua veracidade, e imediatamente devera deftrir 0 

pedido formulado. 

Ar. 3. 0 _ 0 deftrimento da adesao ao PREFIS fica condicionado 
d atualizafao das informafoes do contribuinte no Cadastro Municipal de 
Contribuintes que devera ser previamente efttuada na S ecretaria Municipal de 
Fazenda e Planf!jamento nos setores de Cadastro Imobiliario, ISS, ITBI e Nucleo 
de Instrufao Processual. 
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f) Contrato Social e a última alteração em 
vigor, todos devidamente registrados no 
órgão competente e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhados de documentos 
de eleição de seus administradores; 

g) Decreto de Autorização, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

h) como síndico da massa falida, documento 
que comprove a existência do estado 
falimentar; 

i) Carteira de Identidade e CPF do síndico, 
endereço do síndico e data da decretação 
da falência; 

j) Carteira de Identidade e CPF dos Sócios 
no caso de liquidação da sociedade de 
pessoas. 

 
Parágrafo Único – Se dirigido à Procuradoria Geral do 

Município o Termo de Adesão e Confissão de Dívida mencionado neste artigo, 
deverá ser emitido em três vias e uma delas juntada aos autos via PROGER para 
suspender todas as ações existentes referentes ao débito a ser parcelado. 

 
Art. 2.º - Os documentos que instruirão os pedidos de 

parcelamento serão conferidos por servidor responsável e especialmente autorizado, que 
verificará se os mesmos estão de acordo com as exigências deste Decreto, e os conferirá 
com os originais, atestando assim sua veracidade, e imediatamente deverá deferir o 
pedido formulado. 

 
Ar. 3.º - O deferimento da adesão ao PREFIS fica condicionado 

à atualização das informações do contribuinte no Cadastro Municipal de 
Contribuintes que deverá ser previamente efetuada na Secretaria Municipal de 
Fazenda e Planejamento nos setores de Cadastro Imobiliário, ISS, ITBI e Núcleo 
de Instrução Processual. 
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Arl. 4. 0 - Para os fins deste Decreto considera-se que: 
§ 1.0_ 0 disposto no Inciso I do Arl. 16 da Lei n:.rJ 2.094/07 

aplica-se aos idosos com mais de 60 (sessenta) anos, que recebam a titulo de 
remunerafao mensal liquida, pensao, soldo ou provento nao superior a 2 (dois) 
salarios minimos e que sejam proprietarios ou titulares de direitos reais sobre um 
unico imovel menor do que 150 m. 2 (cento e cinquenta metros quadrados). 

§ 2.0_ 0 disposto no Inciso III do Arl. 16 da Lei n.o 2.094/07 
aplica-se aos proprietarios de ate 2 (dois) imoveis menores do que 150 m. 2 (cento e 
cinquenta metros quadrados) cada e que sejam pessoas pOrladoras de dejiciencia fisica 
que apresentem: 

I - alterafao completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando 0 comprometimento da funfao jisica, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia~ amputafa6: ou ausencia de membro, 
paralisia, nanismo, membros com deJormidade congenita ou adquirida, exceto as 
deJormidades esteicas e as que nao produif1m diftculdades para 0 desempenho de 
funfoes; 

II - dejiciencia auditiva - perda bilatera4 parcial ou tota4 de 41 
(quarenta e um) decibeis (db) ou mais,aferida por audiograma nas frequencias de 
500 Hi; 1.000 Hi; 2.000 HZ S;;,,3.pOO Hi;' 

III - dejicienCiCi~ ~visual - cegueira, na qual a acuidade visual e 
igualou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correfao riptica; a baixa 
vi sao, que signiftca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correfao Optic a; os casos nos quais a somattiria da medida do campo visual em ambos 

. _ os olhos for igual ou menor que 60 ou a ocorrencia simultanea de quaisquer das 
.- condifoes antefiores; 

.a 
IV dejiciencia mental - funcionamento intelectual 

. signiftcativamente inferior d media, com maniftstafao antes dos 18 (dezoito) anos e 
limita[5es 'asJociadas a duas ou mais areas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicafao; 
b) cuidado pessoa4' 
c) habilidades sociais; 
d) utilizafao dos recursos da comunidade;· 
e) saude e seguranfa; 
j) habilidades academicas; r 
g) lazer; e 
h) trabalho; \ 

~ [) N 
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Art. 4.° - Para os fins deste Decreto considera-se que: 
§ 1.° - O disposto no Inciso I do Art. 16 da Lei n.º 2.094/07 

aplica-se aos idosos com mais de 60 (sessenta) anos, que recebam a título de 
remuneração mensal líquida, pensão, soldo ou provento não superior a 2 (dois) 
salários mínimos e que sejam proprietários ou titulares de direitos reais sobre um 
único imóvel menor do que 150 m.² (cento e cinqüenta metros quadrados). 

§ 2.º - O disposto no Inciso III do Art. 16 da Lei n.º 2.094/07 
aplica-se aos proprietários de até 2 (dois) imóveis menores do que 150 m.² (cento e 
cinqüenta metros quadrados) cada e que sejam pessoas portadoras de deficiência física 
que apresentem: 

I – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéicas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

II – deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de 41 
(quarenta e um) decibéis (db) ou mais,aferida por audiograma nas freqüências de 
500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz; 

III – deficiência  visual – cegueira, na qual a acuidade visual é 
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos 
os olhos for igual ou menor que 60 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições  anteriores; 

IV – deficiência mental – funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e 
limitações associadas  a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização dos recursos da comunidade; 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho; 
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v - deficiencia multipla - associafao de duas ou mats 
deficiencias. . ... 

Art. 5. 0 - Os portadores das doenfas graves previstas na L.,ei n. 0 

2.094/07, as.sim como os deficientes Jisicos descritos no Art. 4. 0 deverao ter suas 
causas atestadas por medicos da rede municipa4 estadual ou federal de saude, 
vinculados ao Sistema Unico de Saude - SUS, devendo tambem apresentar as 
crJpias dos laudos anteriores. 

Art. 6. 0 
- Consideram-se areas de interesse social deste Munidpio 

as descritas nos seguintes Deeretos e as demais areas que assim forem oficialmente 
consideradas ap6s a publicafao deste Deereto: 

I - Decreto n.o 4.692, de 21 de julho de 2005, os 
Loteamentos Vila Nossa Senhora das Grafas; Vila S':]nta Alice; e Mantiquira, 
situados no Baim Mantiquira, 4. 0 Distrito deste Munidpio; 

II - Decreto n. 0 4.886, de 19 de abril de 2006, a ocupafao 
irregular denominada ((Vila Ideal'~ situada parte no Baim Bar dos Cavaleiros e 
parte no Bairro Centro, 1. 0 Distrito deste Munidpio; 

III - Decreto n. 0 4.954, de lOde julho de 2006, a area de 
prafa situada entre as Ruas ((BB~:, _e, Rua (:AQ'~ localizada no Loteamento Jardim 
Anhanga, 3. 0 Distrito deste MuntCfpio, com area total de 23.456,00 m. 2, desafetada 
pela Lei Municipal n. 0 1.956, de 12 de abril de 2006; 

IV - Decreto n. 0 4.955, de 10 dejulho de 2006, a area nJo 
loteada de 71.065,50 m. 2, situada entre as Ruas Maranhao e Belem, no 

;. Loteamento Parque Barao do Pilar, no Bairro Campos Eliseos, no 2.0 Distrito deste 
-: Municipio; 

.lJ 
V - Decreto n. 0 4.956, de lOde julho de 2006, as areas no 

Loteamento Internacional Business Park, denominadas como (Prafa 4, Prafa 5, 
Area Escola/ Seroifo Publicol, e Area Escola/ Seroifo Publico 2'~ com 10.097,60 
m. 2, 15.285,58 m. 2, 6.318,63 m. 2, e 11.169,48 m. 2, respectivamente, e a area 
reservada no Loteamento Parque Duque denominada PMDC - futuro balnedrio, 
todas localizadas "no Baim Parque Duque, no 1.0 Distrito deste Municipio, 
desafetadas pela Lei n.o 1.958, de 12 de abril de 2006. 

VI - Decreto n. 0 4.957, de lOde julho de 2006, os lotes n. 0 
01 a 44, da Quadra 132, no Loteamento Jardim Gramacho, localizados no Bairro 
J ardim Gramacho, no 1.0 Distrito deste MunidPi~, desapropriados pelo Deereto 
Municipal n. 0 4.600, de 1.0 de abril de 2005; r 

" 
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V – deficiência múltipla – associação de duas ou mais 
deficiências.   
 
Art. 5.° - Os portadores das doenças graves previstas na Lei n.º 

2.094/07, assim como os deficientes físicos descritos no Art. 4.º deverão ter suas 
causas atestadas por médicos da rede municipal, estadual ou federal de saúde, 
vinculados ao Sistema Único de Saúde – SUS, devendo também apresentar as 
cópias dos laudos anteriores. 

 
Art. 6.º - Consideram-se áreas de interesse social deste Município 

as descritas nos seguintes Decretos e as demais áreas que assim forem oficialmente 
consideradas após a publicação deste Decreto: 

I – Decreto n.º 4.692, de 21 de julho de 2005, os 
Loteamentos Vila Nossa Senhora das Graças; Vila Santa Alice; e Mantiquira, 
situados no Bairro Mantiquira, 4.° Distrito deste Município; 

II – Decreto n.º 4.886, de 19 de abril de 2006, a ocupação 
irregular denominada “Vila Ideal”, situada  parte no Bairro Bar dos Cavaleiros e 
parte no Bairro Centro, 1.º Distrito deste Município; 

III – Decreto n.º 4.954, de 10 de julho de 2006, a área de 
praça situada entre as Ruas “BB” e Rua “AQ”, localizada no Loteamento Jardim 
Anhangá, 3.º Distrito deste Município, com área total de 23.456,00 m.², desafetada 
pela Lei Municipal n.º 1.956, de 12 de abril de 2006; 

IV – Decreto n.º 4.955, de 10 de julho de 2006, a área não 
loteada de 71.065,50 m.², situada entre as Ruas Maranhão e Belém, no 
Loteamento Parque Barão do Pilar, no Bairro Campos Elíseos, no 2.º Distrito deste 
Município; 

V – Decreto n.º 4.956, de 10 de julho de 2006, as áreas no 
Loteamento Internacional Business Park, denominadas como “Praça 4, Praça 5, 
Área Escola/Serviço Público1, e Área Escola/Serviço Público 2”, com 10.097,60 
m.², 15.285,58 m.², 6.318,63 m.², e 11.169,48 m.², respectivamente, e a área 
reservada no Loteamento Parque Duque denominada PMDC – futuro balneário, 
todas localizadas no Bairro Parque Duque, no 1.º Distrito deste Município, 
desafetadas pela Lei n.º 1.958, de 12 de abril de 2006. 

VI – Decreto n.º 4.957, de 10 de julho de 2006, os lotes n.º 
01 a 44, da Quadra 132, no Loteamento Jardim Gramacho, localizados no Bairro 
Jardim Gramacho, no 1.º Distrito deste Município, desapropriados pelo Decreto 
Municipal n.º 4.600, de 1.º de abril de 2005; 
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VII - Decreto n.O 4.978, de 04 de agosto de 2006, os lotes 
n. 0 16, 17, 18, 19, 20 e 21, da Quadra 52, situados no Loteamento ] ardim 
Gramacho, · no Bairro ] ardim Gramacho, 1. 0 Distrito deste Municipio, 
desapropriado.s pelo Decreto Municipal n. 04.822, de 16 dejaneiro de 2006. 

VIII - Decreto n. o 4.979, de 04 de agosto de 2006, as 
prafas situadas entre as Ruas 31 de Marfo, Gobi e Cristiano dos Santos Reis no 
Loteamento Gidade Parque Paulista, 3. 0 Distrito deste Municipio, desafetadas pela 
Lei Municipal n. 0 1.957, de 12 de abril de 2006. 

IX - Decreto n.o 4.980, de 04 de agosto de 2006, parte da 
cirea de prafa situada entre as Ruas '~", ''O'~ "EE" e Rodovia Rio-Mage, 
localizada no Loteamento ] ardim Anhangci, 3. 0 Distrito deste Municipio, desafetada 
pela Lei Municipal n. 0 1.979, de 27 de junho de 2006. 

Art. 7. 0 - Ao aderirem ao PREFIS, os contribuintes que 
possuam ApJes Anulattirias, Embargos a Execuftio e Recurso Administrativo ou 
Judicial intepostos objetivando anulaftio do debito em que se lunda 0 direito deste 
Municipio, deles expressamente renunciam ou desistem conforme os termos do Art. 
569, ParcigrcifO Unico, Alinea "b'~ do C6digo de Processo Civi4 sendo uma das vias 
do Yermo de Adestio mencionadg,_-J'Jo ParcigrcifO Unico do Art. 1.0 deste Deereto, 

Juntada aos autos, via PROGE~ para suspender no periodo do parcelamento em 
questtio, a Aftio de Execuftio Fiscal -

Art. 8. 0 - -1 taxa judiciciria devida em raztio do procedimento de 
_ cobranfa da Divida Ativa estarci incluida, obrigatoriamente, na primeira parcela da 

modalidade deparcelamento escolhida. 
~ 

Art. 9. 0 - As custas processuais estartio incluidas, 
obrigdtonamente, na segunda parcela do PREFIS concedido. 

Ar. 10 - Os honorcirios advocaticios devertio ser pagos na 
primeira parcela, salvo se 0 parcelame-nto for concedido na modalidade socia4 caso em 
que 0 mesmo poderd ser parcel ado em ate 5 (cinco) parcelas iguais e sucessivas. 

. I 
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VII – Decreto n.º 4.978, de 04 de agosto de 2006, os lotes 

n.º 16, 17, 18, 19, 20 e 21, da Quadra 52, situados no Loteamento Jardim 
Gramacho, no Bairro Jardim Gramacho, 1.º Distrito deste Município, 
desapropriados pelo Decreto Municipal n.º 4.822, de 16 de janeiro de 2006. 

VIII – Decreto n.º 4.979, de 04 de agosto de 2006, as 
praças situadas entre as Ruas 31 de Março, Gobi e Cristiano dos Santos Reis no 
Loteamento Cidade Parque Paulista, 3.º Distrito deste Município, desafetadas pela 
Lei Municipal n.º 1.957, de 12 de abril de 2006. 

IX – Decreto n.º 4.980, de 04 de agosto de 2006, parte da 
área de praça situada entre as Ruas “A”, “D”, “EE” e Rodovia Rio-Magé, 
localizada no Loteamento Jardim Anhangá, 3.º Distrito deste Município, desafetada 
pela Lei Municipal n.º 1.979, de 27 de junho de 2006. 

 
Art. 7.º - Ao aderirem ao PREFIS, os contribuintes que 

possuam Ações Anulatórias, Embargos à Execução e Recurso Administrativo ou 
Judicial interpostos objetivando anulação do débito em que se funda o direito deste 
Município, deles expressamente renunciam ou desistem conforme os termos do Art. 
569, Parágrafo Único, Alínea “b”, do Código de Processo Civil, sendo uma das vias 
do Termo de Adesão mencionado no Parágrafo Único do Art. 1.º deste Decreto, 
juntada aos autos, via PROGER, para suspender no período do parcelamento em 
questão, a Ação de Execução Fiscal. 

 
Art. 8.º - A taxa judiciária devida em razão do procedimento de 

cobrança da Dívida Ativa estará incluída, obrigatoriamente, na primeira parcela da 
modalidade de parcelamento escolhida. 

 
Art. 9.º - As custas processuais estarão incluídas, 

obrigatoriamente, na segunda parcela do PREFIS concedido. 
 
Ar. 10 – Os honorários advocatícios deverão ser pagos na 

primeira parcela, salvo se o parcelamento for concedido na modalidade social, caso em 
que o mesmo poderá ser parcelado em até 5 (cinco) parcelas iguais e sucessivas. 
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Arl. 11 - a deftrimento da adesao ao PREFIS fica 
condicionado a apresentafao pelo contribuinte da crJpia da petifao de desistencia e/ou 
renuncia da afao, desentas no Arl. 7. 0 deste Decreto, contendo 0 protocolo do 
PRaGER bem como das GRERJs devidamente quitadas. 

PareigrafO Unico - Nos casos em que 0 contribuinte/ autor dq 
afao for bene.ftcieirio da gratuidade de justifa, deverei apresentar crJpia da decisao que 
concedeu tal beneficio. 

Ar. 12 - as casos omissos serao decididos pelos titulares dos 
orgaos da Preftitura aos quais foram dirigidos os requerimentos mencionados no Arl. 
1. 0 deste Decreto. 

PareigrajO Unico - As decisoes somente terao eftito a partir do 
registro das mesmas nos processos originais. 

Arl. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicafaO, 
revogadas as disposifoes em contreirio. 

:.-:.-

Preftitura Mtiii[cipal de Dl!que de Caxias, em de 
abril de 2008. 
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Art. 11 – O deferimento da adesão ao PREFIS fica 

condicionado à apresentação pelo contribuinte da cópia da petição de desistência e/ou 
renúncia da ação, descritas no Art. 7.º deste Decreto, contendo o protocolo do 
PROGER, bem como das GRERJs devidamente quitadas. 

Parágrafo Único – Nos casos em que o contribuinte/autor da 
ação for beneficiário da gratuidade de justiça, deverá apresentar cópia da decisão que 
concedeu tal benefício.   

 
Ar. 12 – Os casos omissos serão decididos pelos titulares dos 

órgãos da Prefeitura aos quais foram dirigidos os requerimentos mencionados no Art. 
1.º deste Decreto. 

Parágrafo Único – As decisões somente terão efeito a partir do 
registro das mesmas nos processos originais. 

 
Art. 13 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, em    08      de abril 

de 2008. 
 
 
 
  

 
        WASHINGTON  REIS  
              Prefeito Municipal 
 



'-

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 
Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento 

TERMO DE ADESAO E CONFISSAO DE DivlDA DO PROGRAMA 
DE REGULARIZA9AO FISCAL - PREFIS - L.M.2094/2007 

Processo Administrativo 

Contribuinte: Nome ou Raziio Sbcial 

----- -- .. . • 
Identidade nO 6rgiio Emissor Data de Emissiio CPF I CNPJ - MF 

Nacionalidade Estado Civil Profissiio 

Endereyo (do contribuinte) 

ANEXO I 

I 

I 
Representante Legal J . 
Identidade nO 6rgiio Emissor Data de Emissiio CPF - MF 

Enderel(o (do representante legal) 

C6d .lm6vel/lnscri9iio Natureza da Dfvida 

Valor Total da Dfvida: R$ 

.J (em parcel as mensais, Vencimento incial: / / ) 

o Contribuinte acima qualificado (ou seu representante legal) firma 0 presente compromisso nos termos abaixo: 

Clausula 13: 0 contribuinte identificado acima, reconhece e confessa dever ao Municipio de Duque de Caxias a 
importancia e tributo acima descritos. 

Clausula 23: 0 contribuinte requer a adesao ao PREFIS na modalidade Parcelamento Ordinario, prevista no Art.19 
da Lei 2094/2007, nos termos da documentac,:ao anexa. 

Clausula 33: Esta adesao exclui qualquer outra forma de parcelamento existente, implicando na automatica 
integrac;ao do saldo remanescente ao valor acima d,· ~~;,i~O. 

Clausula 43: Esta adesao constitui confissao irretratavel e irrevogavel da dfvida tributaria e nao tributaria, 
com reconhecimento expresso de certeza e liquidez do credito correspondente para todos os efeitos legais, 
interrompendo 0 prazo prescricional, previsto no paragrafo unico do art.174 do CTN e no inciso VI, do art. 
202 do C6digo Civil, e renuncia ao beneffcio do art.151, VI do CTN, e a qualquer impugnac,:ao ou recurso 
administrativo, desistirido e renunciando aos direitos ja interpostos, quer na esfera administrativa quer na 
esfera judicial, al8m de qualquer medida que vise, a discussao do debito ja reconhecido e confessado. 

Paragrafo uruco - Os debitos tributarios e nao tributarios lanc,:ados na inscric,:ao acima, que se encontravam 
suspensos k lram reabilidados j30r expressa solicitac,:ao do contribuinte. 

Cia usual 53 : t5 nao pagamento acarretara na imediata incidencia do disposto no artigo 14 de Lei nO 2094/2007 . 

Duque de Caxias, de de ---------------- -------

Contnbulnte/Representante Legal 

} 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 
Procuradoria Geral do Municfpio 

TERMO DE ADESAO E CONFISSAO DE DivlDA DO PROGRAMA 
DE REGULARIZA9AO FISCAL - PREFIS - L.M.2094/2007 

r-- ----
Processo Administrativo Certidao de Divida Ativa Processo T JERJ 

ANEXO \I 

~-----------------------------------------------------------------------------------------
Contr ibuinte: Nome ou Razao Social 

~-----------------------------------------------------------------------------,.~=------------
Identidade nO Orgao Emissor Data de Emissao CPF / CNPJ - MF 

~---------------------------------------------------------------------------------------~ 
Nacionalidade Estado Civil Profissao 

Endere<;:o (do contribuintel 

~-----------------------------------------------------------------------------------------~ 
Representante Legal 

Orgiio Emissor Data de Emissao CPF - MF 

I '00,,,,0 (do "p""ntonto "g'" 
C6d .lm6vel/lnscri<;:ao Natureza da Divida 

I ValorT~tal da Divida: R$ 

(em parcelas mensais, Vencimento incial : / / 

o Contribuinte acima qualificado (ou seu representante legal) firma 0 presente compromisso nos termos abaixo: 

Clausula 1 a: 0 contribuinte identificado acima, reconhece e confessa dever ao Municipio de Duque de Caxias a 
importancia e tributo acima descritos. -

Clausula 2a : 0 contribuinte requer a adesao ao PREFIS na modalidade Parcelamento Ordinario, prevista no Art.19 
da Lei 2094/2007, nos termos da documentac;ao anexa. 

Clausula 3a : Esta adesao exclui qualquer outra forma de parcelamento existente, implicando na automatica 
integrac;ao do saldo remanescente ao valor acima d _ '~Lf'o. 

Clausula 4a : Esta adesao constitui confissao irretratavel e irrevogavel da divida tributaria e nao tributaria, 
com reconhecimento expresso de certeza e liquidez do credito correspondente para. todos os efeitos legais, 
interrompendo 0 prazo prescricional, previsto no paragrafo unico do art.174 do CTN e no inciso VI, do art . 
202 do C6digo Civil, e renuncia ao benetlcio do art.151, VI do CTN, e a qualquer impugnac;ao ou recurso 
administrativo, desistirido e renunciando aos direitos ja interpostos, quer na esfera administrativa quer na 
esfera judicial, alem de qualquer medida que vise a discussao do debito ja reconhec ido e confessado . 

< 

Paragrafo un.ico - Os debitos tributarios e nao tributarios lanc;ados na inscric;ao acima, que se encontravam 
suspensos ',;oram reabilidados ~or expressa solicitac;ao do contribuinte. 

Cia usual 5a : ~ nao pagamento acarretara na imediata incidencia do disposto no artigo 14 de Lei n° 2094/2007. 

Duque de Caxias, ___ de _______________ de ______ _ 

ContnbUintefRepresentante Legal 


